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1. Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Comissão aprova uso de Cadastro 
Ambiental Rural para apuração de 
área tributável 
 

A Comissão de Agricultura, Pecuá-
ria, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Rural da Câmara dos Deputa-
dos aprovou projeto que permite aos 
produtores usarem o Cadastro Am-
biental Rural (CAR) para apuração 
da área tributável sobre a qual deve 
ser pago o Imposto Territorial Rural 
(ITR). O texto altera o Código Flores-
tal e a Lei do ITR. 

Atualmente, para fins de apuração 
do imposto, o produtor deve subtrair 
da área total do imóvel o que for de 
preservação ambiental. Essa infor-
mação é apresentada anualmente 

ao Ibama, no Ato Declaratório Ambi-
ental (ADA). Por exigência do Código 
Florestal, os mesmos dados tam-
bém são incluídos pelo produtor no 
CAR. 

O relator do Projeto de Lei 7611/17, 
deputado Alceu Moreira (MDB-RS), 
afirmou que a dupla necessidade de 
declaração só aumenta a burocracia 
para os produtores rurais. 

“Não há dúvidas de que a proposta 
reduz a burocracia sem reduzir a efi-
ciência, pois elimina a necessidade 
de reproduzir no ADA as mesmas in-
formações já disponibilizadas por 
ocasião do preenchimento do CAR”, 
disse. 

O CAR é um banco de dados eletrô-
nico de todos os imóveis rurais do 
País. Foi criado para centralizar in-
formações sobre as propriedades e 
as áreas preservadas. Ele é adminis-
trado pelo Serviço Florestal Brasi-
leiro (SFB), órgão ligado ao Ministé-
rio do Meio Ambiente. 

Incentivo tributário 

O projeto é oriundo do Senado, onde 
já foi aprovado. O relator optou por 
apresentar um substitutivo ao origi-
nal para incluir as medidas propos-
tas no PL 8217 de 2017, que tramita 
apensado. Este texto possibilita a 

mailto:fveiga@tortoromr.com.br
mailto:gzauli@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9393-19-dezembro-1996-372239-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/519308-PRODUTOR-PODERA-USAR-CADASTRO-AMBIENTAL-PARA-APURAR-AREA-TRIBUTAVEL-PELO-ITR
https://www.camara.leg.br/deputados/160559
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redução do ITR de forma proporcio-
nal aos ganhos ambientais obtidos 
com a adoção de determinadas prá-
ticas. 

Pelo substitutivo, cada prática per-
mitirá a redução de 2% do imposto. 
No total, o tributo só pode reduzir 
até 20%. Entre as práticas que dão 
direito ao desconto estão: reserva 
legal superior ao exigido, separação 
dos resíduos sólidos produzidos na 
propriedade, produção local de 
energia elétrica, captação e utiliza-
ção da água das chuvas nas ativida-
des produtivas e prevenção de in-
cêndios florestais. 

“A medida representa um interes-
sante estímulo a práticas preserva-
cionistas e vai ao encontro da função 
extrafiscal do ITR”, disse Moreira. 

Agência Câmara Notícias em 12.07.2021. 

Comissão rejeita ITR duplicado para 
imóveis rurais improdutivos 

■A Comissão de Agricultura, Pecuá-
ria, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Rural da Câmara dos Deputa-
dos rejeitou o Projeto de Lei 6543 de 
2016, que duplica o Imposto Territo-
rial Rural (ITR) de propriedades ru-
rais com mais de 15 módulos fiscais 
que mantiverem, por dois anos con-
secutivos, graus de utilização da 
terra inferiores a 50%. 

O relator, deputado Lucio Mosquini 
(MDB-RO), recomendou a rejeição 
da proposta, que é de autoria do de-
putado Nilto Tatto (PT-SP). 

Para Mosquini, a Lei do ITR, que re-
gulamenta o imposto, já prevê co-
branças maiores para quem não uti-
liza a terra. A norma possui uma ta-
bela em que, quanto menor o grau de 
utilização da terra e maior a área do 
imóvel rural, maior a alíquota a ser 
aplicada sobre o Valor da Terra Nua 
Tributável (VTNt). 

“Acreditamos que a maneira como a 
lei está estruturada, e a previsão de 
alíquotas crescentes em caso de 
propriedades improdutivas, já é o 
suficiente para inibir a manutenção 
das grandes propriedades improdu-
tivas no Brasil”, disse Mosquini. 

Isenção de imposto 

Ele também questionou o dispositivo 
do projeto que concede isenção do 
imposto para todas as propriedades 
produtivas. “Acreditamos ser de difí-
cil aplicabilidade em função do ITR 
ser um imposto essencialmente de-
claratório e por conhecermos a ex-
tensão de nosso País e a fragilidade 
do Estado para fiscalizar”, afirmou. 

O ITR é um imposto federal pago 
anualmente pelos proprietários de 
imóveis. A alíquota do imposto varia 
conforme o uso da propriedade. 
Áreas de preservação ambiental 
dentro do imóvel rural estão isentas 
do ITR. 

Agência Câmara Notícias em 7.07.2021. 

 

https://www.camara.leg.br/deputados/178954
https://www.camara.leg.br/deputados/178954
https://www.camara.leg.br/deputados/178986
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9393-19-dezembro-1996-372239-norma-pl.html
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Projeto torna obrigatório visto de 
advogado nos atos constitutivos dos 
condomínios 
 

■Na Câmara dos Deputados tramita 
o Projeto de Lei 1.513 de 2021, que 
torna obrigatório visto de advogado 
no registro dos atos constitutivos 
dos condomínios. O texto inclui a 
medida no Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil, como atividade 
privativa da advocacia. O deputado 
Fábio Trad (PSD-MS) é autor da pro-
posta, que tramita na Câmara dos 
Deputados. Ele pretende garantir 
segurança jurídica aos condôminos 
que adquirirem uma unidade em 
condomínio. 

“Ressaltamos a importância do pro-
jeto para toda a sociedade, diante da 
quantidade de pessoas que atual-
mente residem e ainda vão residir 
em condomínios, que passarão a 
desfrutar da segurança jurídica de 
ter uma convenção devidamente vi-
sada por um advogado, que será in-
cumbido de conferir as normas de 
convivência entre vizinhos”, justifica 
Trad. 

Ele acrescenta que a supervisão do 
advogado poderá prevenir e soluci-
onar injustiças e restrições desme-
didas de direitos fundamentais nas 
convenções de condomínio elabora-
das precipitadamente. 

Agência Câmara Notícias em 5.07.2021. 
 
 
 
 
 

■Remição de foro digital é lançada 
para imóveis no Rio de Janeiro 
 
Proprietários de imóveis aforados, 
localizados nos bairros de Copaca-
bana e Leme, no Rio de Janeiro, já 
podem aderir à remição de foro digi-
tal e deixar de recolher as taxas de 
laudêmio e outras taxas patrimoni-
ais. Para isso, foreiros interessados 
devem solicitar a aquisição dos 17% 
do terreno de propriedade da União 
por meio do aplicativo SPUApp, de-
senvolvido pela Secretaria de Coor-
denação e Governança do Patrimô-
nio da União do Ministério da Econo-
mia (SPU/ME) em parceria com o 
Serviço Federal de Processamento 
de Dados (Serpro), empresa de tec-
nologia da informação do governo 
federal. A ação está dividida em três 
fases e será expandida para todo o 
país até março de 2022.  

O projeto, que inicia na cidade do Rio, 
foi lançado em 30.07.2021 e contou 
com a presença do ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes. Nessa pri-
meira fase, estão incluídos 4.137 
imóveis, com potencial de arrecada-
ção de R$ 165 milhões. 

Ao comentar a importância do apli-
cativo, o ministro afirmou que a fun-
cionalidade cumpre a primeira mis-
são do governo que é a de servir ao 
brasileiro, facilitando e desburocra-
tizando os serviços públicos.  “Você 
pega o aparelho [celular] e você 
toma posse da sua propriedade, 100 
% da propriedade, com 25% de des-
conto”, afirmou. 
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Guedes também ressaltou que esta 
medida representa um passo impor-
tante na desestatização. “Nós esta-
mos dando um passo decisivo pela 
Secretaria de Desestatização, nós 
estamos desestatizando a proprie-
dade do brasileiro. Os brasileiros 
são proprietários e tem o direito de 
tirar o Estado. Quando eu quiser o 
serviço, eu peço. Eu aciono meu 
aparelho e peço”, disse Paulo Gue-
des. “Acho decisivo esse passo, é um 
primeiro passo, como os senhores 
viram, vamos seguir depois para ou-
tros estados. Expandir também no 
Rio de Janeiro e depois para outros 
estados”, completou. 

O secretário especial de Desestati-
zação, Desinvestimento e Mercados, 
Diogo Mac Cord e o secretário subs-
tituto da SPU, Bruno Schettini, tam-
bém participaram do evento. Na 
ocasião, Mac Cord ressaltou que “o 
objetivo é desburocratizar o pro-
cesso e oferecer um serviço digital 
de qualidade ao cidadão, que terá 
maior segurança jurídica nas tran-
sações imobiliárias ao adquirir o do-
mínio pleno do imóvel, podendo vin-
culá-lo, ainda, em garantia para ob-
ter crédito bancário sem a necessi-
dade de anuência da União”. 

A remição será executada pelo pro-
cedimento simplificado, instituído 
pela Lei nº 14.011/20, que modernizou 
a gestão patrimonial federal, com 
avaliação massificada dos trechos e 
de forma totalmente automatizada. 
Para obter o domínio pleno do ter-
reno, o valor da remição deve ser de 
até R$ 250 mil, limite máximo esti-
pulado pela Portaria SPU/ME nº 

7.796/21. Para tanto, a avaliação do 
imóvel deverá estar vigente na data 
do pagamento do Documento de Ar-
recadação de Receitas Federais 
(DARF). 
 
Os foreiros serão comunicados pre-
viamente, por meio de correspon-
dência postal, sobre a possibilidade 
de remição mediante utilização do 
SPUApp, disponível gratuitamente 
nas lojas Google Play e Apple Store. 
 
Nesta primeira versão do aplicativo, 
será admitido apenas pagamento à 
vista, com 25% de desconto. Para se 
habilitar e iniciar o processo, o fo-
reiro deverá baixar o SPUApp e dar 
o aceite na notificação eletrônica re-
cebida. Posteriormente, será dispo-
nibilizada a ‘Manifestação de Inte-
resse’, cujo aceite deverá ocorrer no 
prazo de até 30 dias corridos, após a 
ciência da notificação. Caso não se 
manifeste neste prazo, o proprietá-
rio perderá o direito ao desconto de 
25%. 

A partir do pagamento do DARF, dis-
ponibilizado pelo aplicativo, o foreiro 
receberá o Certificado de Remição 
de Aforamento para averbação da 
remição do foro no respectivo cartó-
rio de registro de imóveis. Caso não 
seja quitado no prazo previsto, será 
perdido o direito ao desconto, mas 
poderá ser dado prosseguimento ao 
processo de remição. 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.011-de-10-de-junho-de-2020-261279450
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-spu/me-n-7.796-de-30-de-junho-de-2021-329146121
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-spu/me-n-7.796-de-30-de-junho-de-2021-329146121
https://play.google.com/store/apps/details?id=serpro.corporativo.lowcode.SPUApp
https://apps.apple.com/us/app/spuapp/id1544868822
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“Estamos promovendo a transfor-
mação digital que desburocratiza o 
governo e facilita a vida do cidadão. 
Com o SPUApp, o foreiro consegue 
adquirir a plena propriedade do imó-
vel de forma 100% digital, com agili-
dade, praticidade, segurança e ali-
nhamento à Lei Geral de Proteção de 
Dados. Além da remição de foro, o 
aplicativo oferece outras funcionali-
dades, como emissão de DARFs, 
consulta a dados cartoriais e histó-
rico financeiro de pagamentos rela-
cionados ao imóvel”, pontua o presi-
dente do Serpro, Gileno Barreto. 

Em todo país, aproximadamente 300 
mil imóveis serão impactados, be-
neficiando mais de um milhão de 
pessoas. Até o final de 2022, a me-
dida pode render cerca de R$ 5 bi-
lhões, sendo que 20% desses recur-
sos serão repassados aos municí-
pios em que estão localizados os 
imóveis. 
 
Abrangência das três fases do pro-
jeto, definidas de acordo com o cro-
nograma estabelecido pela Portaria 
SPU/ME nº 7.778/21. 
 
Ministério da Economia em 30.07.2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Julgamentos Relevantes 
_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguin-

tes decisões: 

Usucapião extrajudicial – Serviços 

notariais e registro de imóveis 

■O Conselho Nacional de Justiça pu-

blicou em 22 de julho de 2021, o Pro-

vimento CNJ nº 121 de 2021, que al-

tera o Provimento CNJ nº 65 de 2017, 

que estabelece diretrizes para o 

procedimento da usucapião extraju-

dicial nos serviços notariais e de re-

gistro de imóveis. A alteração afasta 

a exigência de reconhecimento de 

firma nos instrumentos de mandato 

para atuação do advogado no proce-

dimento de usucapião extrajudicial.  
Provimento CNJ nº 121 de 2021. 

 

Índice Nacional de Preços ao Consu-

midor Amplo (IPCA), em substituição 

ao Índice Geral de Preços (IGP-M), 

ao reajuste dos contratos de locação 

residencial e não-residencial 

■O Partido Social Democrático 

(PSD) ajuizou Arguição de Descum-

primento de Preceito Fundamental 

(ADPF 869) requerendo que o Su-

premo Tribunal Federal (STF) deter-

mine a aplicação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), em substituição ao Índice 

Geral de Preços (IGP-M), ao reajuste 

dos contratos de locação residencial 

e não-residencial. A legenda pede 

ainda que sejam consideradas in-

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-spu/me-n-7.778-de-30-de-junho-de-2021-329132189
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-spu/me-n-7.778-de-30-de-junho-de-2021-329132189
https://atos.cnj.jus.br/files/original2049402021072260f9d9e475618.pdf
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constitucionais, mesmo quando pre-

vistas contratualmente, as decisões 

que determinem a aplicação do IGP-

M ou do IGP-DI. 

O partido argumenta que, nos últi-

mos 12 meses, o IGP-M acumulou 

alta de 32%, valor muito superior ao 

índice de alta do IPCA, que reflete a 

inflação no Brasil e acumulou alta de 

5,20%. Afirma que o problema de-

manda uma “solução global” de 

forma que o IGP-M, utilizado por 

força de "tradição do setor imobiliá-

rio, e não de imposição legal", seja 

substituído por um índice que per-

mita a recomposição das perdas in-

flacionárias, sem levar ao enriqueci-

mento sem causa de locadores. Re-

quer, caso não seja deferido o pe-

dido para aplicação futura, que essa 

interpretação seja aplicada pelo me-

nos durante o período da pandemia 

da Covid-19. 

Pedidos 

O partido solicita que seja conferida 

interpretação conforme a Constitui-

ção aos artigos 317 do Código Civil e 

artigos 17 e 18 da Lei 8.245/1991. 

Aponta violação a diversos preceitos 

fundamentais da Constituição, como 

os princípios da função social da 

propriedade, da função social da 

empresa, da função social do con-

trato, da solidariedade social e redu-

ção das desigualdades sociais e da 

livre concorrência. 

 

 

Relevância 

Diante da relevância da matéria e 

para que a liminar seja apreciada 

pelo Plenário, o relator do processo, 

ministro Alexandre de Moraes, pediu 

informações ao presidente da Repú-

blica e ao Congresso Nacional. Na 

sequência, determinou a abertura de 

vista do processo à Advocacia-Geral 

de República e Procuradoria-Geral 

da República. ADPF nº 869. 

Afastada decadência de dez anos em 
ação para abatimento do preço de 
imóvel menor que o contratado 

■A Terceira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) negou re-
curso especial por meio do qual um 
comprador de imóvel buscava o re-
conhecimento do prazo decadencial 
de dez anos para ajuizar pedido de 
abatimento proporcional do preço, 
após ter constatado que a sua vaga 
de garagem era menor do que 
aquela informada no contrato. 

Para o colegiado, ainda que não 
fosse aplicado o prazo decadencial 
de 90 dias previsto no Código de De-
fesa do Consumidor (CDC), e sim o 
prazo de um ano estabelecido no 
Código Civil, não haveria como afas-
tar a decadência da ação, tendo em 
vista que o registro do imóvel ocor-
reu em 2013, e o processo foi ajui-
zado somente em 2019. 

 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6223861
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A relatora do recurso, ministra 
Nancy Andrighi, afirmou que a me-
tragem inferior à contratada não é 
vício oculto, mas aparente, pois pode 
ser verificada com uma medição 
simples. 

Alternativas do CDC 

Em relação à legislação aplicável ao 
caso, a ministra lembrou que o CDC, 
em seu artigo 26, inciso II, prevê que 
o direito de reclamar pelos vícios 
aparentes ou de fácil constatação 
caduca em 90 dias – tratando-se de 
serviços ou produtos duráveis –, 
contados a partir da entrega efetiva 
do produto ou do término do serviço. 

Esse prazo, explicou a magistrada, 
tem relação com o período de que 
dispõe o consumidor para exigir em 
juízo alguma das alternativas pre-
vistas nos artigos 18 e 20 do CDC 
(substituição do produto, restituição 
da quantia paga, abatimento propor-
cional do preço ou reexecução do 
serviço), e não se confunde com o 
prazo prescricional para pleitear in-
denização pelo descumprimento do 
contrato. 

"Nesta última hipótese, à falta de 
prazo específico no CDC que regule 
a hipótese de reparação de danos 
decorrentes de vício do produto, en-
tende-se que deve ser aplicado o 
prazo geral decenal do artigo 205 do 
Código Civil de 2002", afirmou a re-
latora. 

 

 

Venda ad mensuram 

Para as situações em que o preço é 
estabelecido em razão de área de-
terminada ou da metragem – moda-
lidade conhecida como venda ad 
mensuram – e o imóvel entregue 
não corresponde nesse ponto às in-
formações do vendedor, o artigo 
501 do Código Civil prevê o prazo de 
um ano para a decadência do direito 
de propor a ação visando a comple-
mentação de área, a resolução do 
contrato ou o abatimento proporcio-
nal do valor. 

"Também na hipótese de venda ad 
mensuram – e consequente aplica-
ção da legislação civilista –, convém 
sublinhar que o prazo decadencial 
previsto no artigo 501 do CC/2002 
refere-se tão somente à propositura 
de ação para exigir o complemento 
da área, reclamar a resolução do 
contrato ou o abatimento proporcio-
nal do preço, não se confundindo 
com o prazo prescricional a que se 
sujeita o consumidor para pleitear 
indenização decorrente da má-exe-
cução do contrato", declarou Nancy 
Andrighi. 

Abatimento do preço 

No caso dos autos, em que a ação 
buscou o abatimento proporcional 
do preço, a ministra disse que o tri-
bunal de origem reconheceu tratar-
se de venda ad mensuram. Por outro 
lado, ponderou, a relação entre as 
partes é, inegavelmente, de con-
sumo, o que resulta na aplicação da 
teoria do diálogo das fontes para que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art26
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art18
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art205
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art501
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art501
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se possa definir a legislação aplicá-
vel, em especial aquela que for mais 
favorável ao consumidor. 

Entretanto, considerando que o re-
gistro do imóvel ocorreu em 2013 e a 
ação foi proposta apenas em 2019, a 
magistrada concluiu que, "ainda que 
se adote o prazo decadencial de um 
ano previsto no CC/2002, contado da 
data de registro do título – por ser 
ele maior que o de 90 dias previsto 
no CDC –, é impossível afastar o re-
conhecimento da implementação da 
decadência na espécie".  

REsp. nº 1.898.171. 

Penhora de bem de família e terras 
indígenas integram a pauta de julga-
mentos do STF para agosto 

■O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgará, dentre outros 
processos, a constitucionalidade de 
penhora de bem de família de fiador 
de imóvel comercial e o direito de 
posse de áreas de tradicional ocu-
pação indígena. Ambos são recursos 
com repercussão geral e integram a 
pauta de julgamentos da Suprema 
Corte para o mês de agosto, con-
forme calendário divulgado pelo 
Presidente do STF, Ministro Luiz 
Fux. 
 
O primeiro julgamento será ainda na 
primeira semana após o recesso do 
STF. Pautado para o dia 04.08.2021, 
o Recurso Extraordinário nº. 
1.307.334 (RE), que trata da penho-
rabilidade de bem de família de fia-
dor de imóvel comercial, foi inter-
posto em face de decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJSP), que manteve a penhora de 
um imóvel, único bem de família do 
fiador, para quitação do aluguel de 
imóvel comercial. Segundo o enten-
dimento do TJSP, não se aplica ao 
caso o entendimento firmado pelo 
STF no RE 605.709, que impede a pe-
nhora neste tipo de caso. 
 
Já o segundo julgamento, referente 
ao RE nº 1.017.365, onde se discute o 
direito de posse de áreas de tradici-
onal ocupação indígena, está pau-
tado apenas para o final do mês, em 
25.08.2021. O Relator, Ministro Edson 
Fachin, determinou a suspensão na-
cional de todos os processos judici-
ais que tratem de demarcação de 
áreas indígenas até o final da pande-
mia da COVID-19 ou do julgamento 
deste RE com repercussão geral.  
 
RE nº 1.307.334 e RE nº 1.017.365. 
 

São de responsabilidade da União 
obras necessárias em imóvel tom-
bado quando demonstrada a falta de 
capacidade financeira do proprietá-
rio 

■A 6ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) manteve 
a sentença que julgou improcedente 
o pedido da ação civil pública ajui-
zada pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) contra a proprietária de um 
imóvel localizado na Cidade de 
Goiás, estado de Goiás, objetivando 
a reparação e a conservação do 
imóvel de sua propriedade. 
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Argumentou o Iphan, na apelação, 
que foi firmado em 2011 um termo de 
compromisso com a proprietária 
para que fossem adotadas providên-
cias para restauração do imóvel, re-
lacionado como de “risco grave” na 
categoria de salvamento emergen-
cial, mas o ajuste não foi cumprido.   
   
Alegou também a autarquia apelante 
que não poderia efetuar o paga-
mento das despesas “sem respeito 
aos ditames orçamentários do art. 
169 da Carta Magna vigente, do art. 
58 e seguintes da Lei 4.320/1964 e da 
Portaria Conjunta SOF/MPOG n. 2, de 
30 de novembro de 2012, bem como 
as disposições da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (Lei Complementar 
101/2000)"   
 
Ao analisar o processo, o relator, 
desembargador federal Daniel Paes 
Ribeiro, explicou que, de acordo com 
o art. 19 do Decreto-Lei 25/1937, é de 
responsabilidade do proprietário de 
imóvel tombado a realização de 
obras de conservação e restaura-
ção, salvo se demonstrar incapaci-
dade financeira para empreender as 
obras necessárias, hipótese em que 
o Iphan poderá realizá-las.   
 
Prosseguindo o voto, o magistrado 
assinalou que não restaram dúvidas 
sobre a incapacidade financeira da 
apelada, uma senhora de 65 anos, e 
a urgência em realizar as obras de 
restauração “faz surgir a responsa-
bilidade do Iphan para tomar, às ex-
pensas da União, todas as medidas 
cabíveis e necessárias para a prote-

ção e conservação do imóvel tom-
bado”, nos termos do Decreto-Lei 
25/1937.   
  
Destacou que, se de um lado, o Es-
tado impõe restrições aos bens tom-
bados, de outro, também assume 
a obrigação de zelar por esses bens, 
sendo o sentido da jurisprudência do 
TRF1 de amparar o direito da ape-
lada.   
  
Por unanimidade, o Colegiado negou 
provimento à apelação do Iphan, nos 
termos do voto do relator.    
  
TRF 1ª Região - Processo nº 1001817- 
63.2018.4.01.3500.  

 

Negada indenização por atraso na 
entrega de imóvel após parte cele-
brar acordo 

■O Tribunal de Justiça do Rio, 11ª Câ-
mara Cível, negou recurso de uma 
mulher que solicitava indenização, 
por danos morais e materiais, em 
face da construtora Brookfield Rio 
de Janeiro Empreendimentos Imobi-
liários S.A, por suposto atraso na 
entrega de imóvel adquirido na 
planta. A mulher e a empresa ha-
viam estabelecido um acordo extra-
judicial com pagamento de indeniza-
ção. 
  
De acordo com informações do pro-
cesso, a mulher comprou um apar-
tamento em construção. Houve 
atraso na entrega das chaves, reco-
nhecido pela empresa. As partes fir-
maram um acordo, e houve paga-
mento de indenização pela demora. 
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No entanto, após este acordo, a mu-
lher alega que houve um novo 
atraso, desta vez de cinco meses. 
Mas os desembargadores conside-
raram que não ficou comprovado 
que o segundo atraso tenha ocorrido 
por conduta da construtora. 
  
 “São necessárias medidas de cunho 
burocrático até a entrega das cha-
ves, como, por exemplo, a instalação 
do condomínio e o registro das uni-
dades, algumas das quais são 
alheias ao controle da própria Em-
preendedora. Em verdade, limitou-
se a recorrente a destacar o decurso 
de cinco meses até a entrega das 
chaves, sem, contudo, comprovar a 
devida causalidade com a atuação 
da Construtora”, escreveu o desem-
bargador relator do processo Sérgio 
Nogueira de Azeredo.  
 
TJ/RJ – Processo nº 0032723-
84.2016.8.19.0203. 

 
 
Conceituação de imóvel como rural 
privilegia critério de destinação e 
não de localização 

■A jurisprudência do Tribunal Regi-
onal Federal da 1ª Região (TRF) fir-
mou entendimento de que “o critério 
para a aferição da natureza do imó-
vel — se urbano ou rural —, para fins 
de desapropriação, é o de sua desti-
nação, e não o da sua localização”.  
  
Na apelação, a proprietária do ter-
reno expropriado alegou que, após 
as explicações do perito sobre o 
laudo, as partes não foram chama-
das para se manifestar (art. 477, § 
3º, do Novo CPC/2015) e defendeu 

que o laudo apresenta equívocos, 
não considerando a possibilidade de 
loteamento, e que o imóvel é urbano 
por estar dentro da cidade. Além 
disso alega que não houve acrés-
cimo de indenização pela parte da 
propriedade que ficou sem acesso à 
água.  
  
Por sua vez, a Valec Engenharia 
Construções e Ferrovias S/A, expro-
priante, argumentou que não houve 
abertura para alegações finais no 
processo (art. 376, do Código de Pro-
cesso Civil – Novo CPC/2015), sus-
tentando que houve erros na com-
posição do preço e na classificação 
de uso do imóvel. Requereu também 
que, por ser empresa pública fede-
ral, os valores eventualmente devi-
dos sejam pagos em precatórios ou 
requisições de pequeno valor (RPV).  
 
A relatora, desembargadora federal 
Mônica Sifuentes, iniciou o voto ob-
servando que, sendo o juiz o desti-
natário da prova, esse pode dar por 
encerrada a fase probatória e profe-
rir a sentença, sendo nesse sentido 
a jurisprudência da Turma.   
  
Com relação ao preço alcançado, 
explicou a relatora que o juiz aco-
lheu na sentença o laudo pericial 
para fixar o valor de R$1.500.000,00, 
tendo sido apreciadas e respondidas 
no referido laudo todas as questões 
alegadas pelos apelantes, inclusive 
relativamente ao acesso à água e à 
hipótese de loteamento da gleba.  
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Destacou a magistrada que a juris-
prudência do TRF1 é no sentido de 
que a conceituação de imóvel rural 
trazida pelas Leis 4.504/1964 (Esta-
tuto da Terra) e 8.629/1993 é no sen-
tido de privilegiar o critério de desti-
nação, ainda que a propriedade se 
situe em perímetro urbano.   
 
Concluindo, a relatora observou que 
a Lei 11.772/2008 e a jurisprudência 
do TRF1 e do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) são no sentido de que 
não procede o pedido da Valec de re-
alizar o pagamento por meio de pre-
catório ou RPV, porque embora pú-
blica a empresa “se sujeita ao re-
gime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direi-
tos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários”.  
 
TRF 1ª Região - Processo nº 0002879-
67.2009.4.01.3502. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


